


TEORIA GERAL DO PROCESSO

1ª PROVA PARCIAL – (6º Per. A)  

QUESTÕES: (1)

1)  Como surgem os conflitos de interesses que, necessariamente, dependem da intervenção do poder jurisdicional para sua solução ? 

Resp.: Em primeiro lugar, os conflitos que necessariamente dependem, para serem resolvidos, da intervenção da jurisdição surgem da intransigência de uma ou de ambas as partes que, podendo resolvê-los pelos métodos alternativos (autocomposição e arbitragem), o egoísmo não permite, sobrando como única via a do processo judicial. Em segundo lugar, quando a própria lei, em razão da importância do direito disputado, impõe a necessária intervenção do Estado-jurisdição par a sua solução. 

2) Diz-se que a jurisdição tem com um dos seus princípios e características a inércia. Qual o significado e objetivo deste princípio e ao mesmo tempo característica do poder jurisdicional? 

Resp. Significa que os Órgãos jurisdicionais só podem agir quando provocados pelo interessado e na medida da provocação. Este princípio, que também é uma característica da jurisdição, tem por escopo preservar a imparcialidade do juiz que poderia perdê-la se atuasse, substituindo a atividade de uma das partes. 

3) Indeclinabilidade (inafastabilidade) e inevitabilidade da jurisdição.  O que significam e quais são seus principais destinatários? 

Resp.: Indeclinabilidade da jurisdição significa que o acesso à justiça, sendo um direito constitucionalmente garantido à pessoa, é ele inafastável até mesmo pela lei, ou seja, ninguém pode excluir da apreciação do poder judiciário qualquer lesão ou ameaça de direito. É um princípio que se dirige ao próprio Estado, em seus três níveis de poderes, impedindo-os de excluir o direito individual da tutela jurisdicional. Inevitabilidade quer dizer que a atividade jurisdicional, sendo uma emanação da soberania estatal, impõe-se por si mesma, independentemente de pacto de aceitação de seus efeitos pelas partes. A relação entre a jurisdição e o jurisdicionado é de sujeição deste à autoridade daquela.

TEORIA GERAL DO PROCESSO

1ª PROVA PARCIAL – (6º Per. A)

QUESTÕES: (2)

1) Quais são os meios legítimos de solução dos conflitos existentes em nosso ordenamento jurídico ? 

Resp.: 
Autotutela –  vedada como regra, porém autorizada em casos excepcionalmente previstos na lei;

            
Autocomposição – é a solução dos litígios pelo entendimento dos próprios litigantes. É o mais salutar método de solução de conflitos. É estimulado pela lei para os conflitos que versem interesses disponíveis.

 
Arbitragem – ainda muito pouco  utilizada, tem sido indicada como método dos mais eficazes para solução de conflitos individuais em torno de interesses disponíveis, como alternativa à lentidão e burocracia da atividade jurisdicional estatal.

 
Jurisdição – meio de solução dos conflitos pelo Estado-juiz quando as partes não optarem pelos métodos alternativos ou quando o interesse público exigir que a solução dependa da intervenção desse Poder.
2) Interpretação e Integração da norma jurídica. O que significam? No que se comunicam e no que se distinguem? 
Resp.: Interpretação é a atividade, através da qual, o intérprete desvenda o significado da norma, fazendo-o através dos vários métodos de hermenêutica, para resolver as situações concretas nela reguladas. Integração, por sua vez, é a atividade pela qual se preenchem as lacunas e as obscuridades da lei, mediante pesquisa e formulação da regra jurídica aplicável a situações não previstas pelo legislador. Essas atividades comunicam-se funcionalmente e se completam para os fins de revelação do direito. Porém, não se confundem, pois esta só tem lugar quando a lei apresentar lacuna ou obscuridade, e aquela é sempre empregada, por mais clara que seja a norma legal.  

3) Qual o significado do princípio da indelegabilidade da jurisdição? Este princípio comporta alguma exceção? 

Resp.:  Este princípio é reflexo da regra geral prevista na CF segundo a qual é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. Fixadas na Lei Constituição Federal os contornos das atribuições do Poder Judiciário, não pode a lei e muito menos seus membros alterar distribuição dessas atribuições, delegando a outrem a função que lhe é cometida. Exceções: CF, art. 102, I, m, que autoriza o STF delegar competência para execução forçada de seus julgados; CPC., arts. 201 e 492 (cartas de ordem). 

1ª PROVA PARCIAL – (6º Per. A) 

QUESTÕES: (3)

1) Qual princípio que complementa o da persuasão racional, evitando excesso de poderes ao juiz na apreciação da prova? Explicar

Resp: O princípio da persuasão racional, ou do livre convencimento, traduz-se em evolução do processo no tocante à vinculação do juiz ao contexto probatório. Entre o vetusto sistema da prova legal (que atribuía aos elementos probatórios valor inalterável e prefixado, que o juiz aplicava mecanicamente) e o sistema do secundum conscientiam (aplicado com certa atenuação aos julgamentos feitos pelos juízes populares), em que o juiz decidia sem qualquer parâmetro objetivo e sem necessidade de fundamentação da decisão, surgiu o princípio da persuasão racional que significa que o juiz forma a sua convicção apreciando livremente a prova, dando-lhe a importância que merecer, pouco importando a sua natureza. Por esse princípio, nada impede que juiz refute uma prova pericial e acolha uma prova testemunhal. Para mitigar esse amplo poder do juiz que poderia redundar em abusos, incide no processo outro princípio de não menos relevância que é o da motivação das decisões judiciárias a impor ao julgador a obrigação de fundamentar as suas decisões. Este postulado é uma garantia das partes contra decisões infundadas, possibilitando-lhes recursos contra fundamentação inexistente ou inconvincentes. 

2) "Definitividade", como característica da jurisdição. O que significa? 

Resp.:  Uma das característica da jurisdição é a definitividade. Isto significa que as decisões do Poder Jurisdicional, uma vez transitada em julgado, adquirem o efeito da imutabilidade, que é, a rigor, uma garantia do cidadão na estabilidade das relações jurídicas  (CF, art. 5º, XXXVI). Só os atos jurisdicionais, no estado de Direito, chegam a esse grau de inalterabilidade.    

3) Quais são os considerados grandes postulados processuais, com assento na Constituição Federal, dos quais decorrem todos os demais princípios que regem o processo, visando alcançar uma ordem jurídica justa ?

Resp.: Hoje, mais do que nunca, pode-se afirmar que a Justiça Penal e a Justiça Civil são informadas por dois grandes princípios (superprincípios) constitucionais: o acesso à jurisdição e o devido processo legal. Deles decorrem todos os demais postulados indispensáveis para assegurar o direito à “ordem jurídica justa”.
QUESTÕES: (4)

1) É possível, no sistema jurídico nacional, o juiz, ao sentenciar, deparar com lacuna no direito que o impediria de entregar a tutela jurisdicional pretendida? Explicar.

Resp.: Não, apenas na lei pode haver lacuna ou obscuridade. No direito – sistema jurídico, nunca há lacuna, pois nele se abrigam todas as fontes jurídicas diretas (a lei e o negócio jurídico) e as indiretas (costumes, analogia e os princípios gerais do direito). Em ocorrendo lacuna na lei, o juiz recorrerá às demais fontes do direito – enquanto um sistema - para suprir a lacuna da lei.  

2) No que concerne ao sistema processual, em que categorias se agrupam os dispositivos constitucionais a respeito ?

Resp. O sistema processual constitucional agrupa-se em:

a) Normas de princípios e garantias constitucionais que compreendem os princípios e garantias processuais constantes na Lei maior, tais como: o contraditório, a isonomia, a ampla defesa etc.

b) Normas de jurisdição constitucional das liberdades que compreendem os remédios jurídicos protetivos da liberdade do indivíduo, tais como: o Habeas corpus; o Mandado de Segurança, o Habeas Data etc. 

c)    Normas de Organização Judiciária que são aquelas que instituem os organismos judiciários e estabelecem as suas respectivas competências.

3) Quais são os sistemas desenvolvidos pela doutrina para a resolução do problema da aplicação da lei processual nova nos processos em andamento e qual o adotado pela lei brasileira?

Resp.: São três: 

a) Unidade processual – o processo é considerado com um todo, de modo que uma vez iniciado sob a vigência de uma lei, tramitaria ele segundo essa lei mesmo de outra a substituísse, ou seja, a lei velha, no caso teria ultratividade.

c) Fases processuais – ou seja, o processo seria considerado segundo as suas fases processuais, de modo que a lei nova só incidiria na fase subseqüente à sua entrada em vigor.

d) Isolamento dos atos processuais – cada ato processual é visto de per si, ou seja a lei nova incidiria sobre o ato a ser realizado – tempus regit actus. É o sistema adotado pela lei brasileira.  

